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Diretoria Legislativa



Sessão Ordinária do dia 11 de agosto de 2025 - Ata n.º 67.
Aos onze dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, no Plenário do Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury, à hora regimental, foi registrado o quórum necessário de Parlamentares. A Sr.ª Presidente, Deputada Flávia Francischini, secretariada pelos Sr.s Deputados Gugu Bueno (1.º Secretário) e Professor Lemos (na função de 2.º Secretário), “sob a proteção de DEUS”, iniciou os trabalhos da 67.ª Sessão Ordinária da 3.ª Sessão Legislativa da 20.ª Legislatura.
SR.ª PRESIDENTE (Deputado Flávia Francischini – União): “Sob a proteção de Deus”, iniciamos a Sessão Ordinária desta segunda-feira. Consulto o 1.° Secretário se há Expediente a ser lido.
SR. 1.° SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno - PSD): Tudo bem, Sr.ª Presidente? Vossa Excelência passou bem a tarde, final de semana? Senhora Presidente, passo à leitura do Expediente a ser lido nesta Sessão do dia 11 de agosto de 2025. (Procedeu à leitura dos documentos que compunham o Expediente do dia.)
EXPEDIENTE: (Transcrição dos documentos recebidos pela Assembleia, que se encontram sob a guarda das Comissões e Diretorias.)
Ofícios: (Encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.) Ofício 191/2025 da Urbs, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Denian Couto; Ofício 514/2025 da Copel, encaminhando resposta a requerimento de autoria do Deputado Luiz Fernando Guerra; Ofício 545/2025 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, encaminhando Projeto de Lei (autuado sob o n.º 608/2025) que dispõe sobre os valores dos vencimentos básicos dos servidores ativos e inativos do quadro efetivo, da remuneração dos cargos em comissão e das gratificações; Ofício n.º 557/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 433/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.521; Ofício n.º 558/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei Complementar n.º 14/2024, que foi convertido na Lei Complementar n.º 284; Ofício n.º 559/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei Complementar n.º 5/2025, que foi convertido na Lei Complementar n.º 283; Ofício n.º 602/2025 do Gabinete do Governador, comunicando a sanção do Projeto de Lei n.º 354/2025, que foi convertido na Lei n.º 22.543; Ofício 999/2025 do Ministério Público do Estado do Paraná, encaminhando Projeto de Lei (autuado sob o n.º 609/2025) que dispõe sobre a recomposição anual de vencimentos dos servidores, ativo e inativos; Ofício 1566/2025 da Casa Civil, encaminhando a prestação de contas do Fundo Estadual de Combate à Pobreza, referente ao primeiro semestre de 2025; Ofício 1624/2025 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, encaminhando Projeto de Lei (autuado sob o n.º 610/2025) que reajusta as tabelas de vencimentos dos cargos e das funções dos servidores do quadro de pessoal do Poder Judiciário do Estado do Paraná; Informação da EPR Litoral Pioneiro e Ofício nº 39/2025 da Concessionária de Rodovias PRVIAS, encaminhando respostas a requerimentos de autoria do Deputado Cobra Repórter; Informação da Secretaria do Meio Ambiente, Ofício n.º 580/2025 da Secretaria de Defesa e Trânsito e Ofício n.º 654/2025 da Secretaria do Meio Ambiente, encaminhando respostas a requerimentos de autoria do Deputado Ney Leprevost.
Era o que tínhamos, Sr.ª Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Primeiro orador inscrito no horário do Pequeno Expediente: Deputado Delegado Tito Barichello. Horário da Liderança? Então, passamos para o Grande Expediente. Primeira oradora: Deputada Cantora Mara Lima.
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Senhora Presidente, Sr.s Deputados e Deputadas e toda a população paranaense que nos acompanha. Hoje tenho três assuntos para tratar com vocês. Começo falando primeiramente da saúde do homem. No Brasil, Sr.s Deputados, um homem morre a cada 38 minutos por câncer de próstata. Eles vivem, em média, sete anos a menos que as mulheres, e a maioria só procura um médico quando a doença já está avançada. Foi para mudar a realidade que, há 13 anos, aprovamos a Lei n.º 17.099/2012, que criou a Campanha Agosto Azul no Paraná, incentivando os cuidados, os exames preventivos e hábitos saudáveis, o diagnóstico precoce que salva vidas. Cuidar da saúde não é fraqueza, é compromisso com a vida e com a família. Esse alerta que trazemos é para que os homens possam fazer os seus exames, se cuidarem, cuidarem da sua saúde e, com certeza, a sua família vai agradecer. E esta Casa de Leis, preocupada, votou e aprovou essa Lei no Estado do Paraná, sendo copiada em várias cidades, em vários estados do nosso Brasil. Também trago um assunto tão relevante quanto, o Agosto Lilás, mês de combate à violência contra a mulher. Somente no primeiro semestre deste ano, mais de meio bilhão de novos processos foram abertos no Brasil. Dois casos por minuto. No Paraná, sou autora da Lei n.º 21.629/2023, que institui a Campanha Estadual de Combate à Violência Doméstica Familiar e Sexual contra a Mulher, além do Projeto do Banco Vermelho, que protocolei semana passada nesta Casa, símbolo internacional contra o feminicídio e a instalação de bancos vermelhos gigantes, para dar a dimensão do problema. E por que vermelho? Representa o sangue da mulher, que foi derramado através do feminicídio. Esse Projeto é um Projeto importante. Eu protocolei nesta Casa, Deputada Flávia e Deputada Cloara, para que o nosso Presidente e a Mesa Executiva possam instalar aqui, na Casa, o Banco Vermelho. É um pedido que faço à Procuradora Cloara, é um pedido que faço à nossa Vice-Presidente Flávia e já fiz esse pedido à Mesa Executiva. Esse banco é gigante para mostrar o tamanho deste problema. Esse banco é vermelho para mostrar que muito sangue foi derramado através do feminicídio e da perda de mulheres. É no nosso Brasil. Ele é uma campanha mundial, porém trouxemos como uma como um Projeto de Lei e gostaria que todas assinassem – todas vocês – e que, nesta Casa, tivéssemos um banco desse. Não sei onde, Cloara, mas nos ajude a escolher um lugar para que possamos instalar esse banco.
Deputada Cloara Pinheiro (PSD): Deputada, nós já entramos em contato. É uma fábrica que tem que ser exclusividade deles, já temos até o valor. É um banco grande, olha, é muito significativo. Então, pode deixar que vamos providenciar e pedir para o nosso Presidente nos ajudar.
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Agradeço de coração, lembrando, Deputadas, que vocês imaginem o quanto vai chamar atenção e esse Projeto é nível de Estado, não só em Curitiba, mas todos os estados incentivarem para que esse banco possa ser instalado. Nesse mês tão importante que é contra a violência às mulheres. Se você vê sinais ou suspeita, denuncie: 180. Silenciar é ser cúmplice dessa grande, imensa covardia no nosso Brasil e, por que não dizer, no mundo. E o terceiro caso que trago aqui, e tão importante quanto, é encerrar com um alerta que ganhou repercussão nas redes sociais nesses últimos dias com o vídeo do youtuber Felca, mas que venho tratando há anos aqui nesta Casa. Gente, por favor, há quantos anos venho tratando a questão do abuso contra a criança? Se você abrir minha rede, todo dia coloco um card pedindo misericórdia às autoridades para que possamos olhar esse caso com mais relevância. Fui chamada há poucos dias de chata. Vocês acreditam, Deputado Hussein? Pare com esse assunto. Já enjoou, já cansou. Você tá sendo chata. E vou continuar sendo chata. Fiquei muito feliz com a coragem desse youtuber, o Felca, de trazer esse assunto da questão da exploração da imagem de crianças nas redes sociais, através de Instagram... enfim. Vídeos com danças e conteúdos de cunho sexual, muitas vezes monetizados, estão afetando gravemente o desenvolvimento emocional e psicológico das nossas crianças. O acesso sem supervisão de crianças e adolescentes às redes também é preocupante, está formando uma geração de jovens com valores distorcidos. Olhem, tenho aqui ,só para vocês lembrarem que esse caso é extremamente grave, Deputado Amaro. No Paraná, sou autora da Lei, juntamente com essa campanha do Maio Laranja, de combate ao abuso de exploração sexual, desde 2013; uma campanha permanente de divulgação nos canais de denúncia, desde 2023; e a Campanha Estadual de Prevenção ao Desaparecimento das Crianças, desde 2019. Também tenho vários projetos protocolados há anos que não andaram aqui, que são sobre a exploração de crianças e que não estão avançando nessa Casa. Vou citar esses projetos que estão escondidos há anos. Há anos! Deixe eu mostrar para vocês, só para lembrarmos aqui e conscientizar quando vocês estiverem na CCJ. E aí vocês tenham misericórdia dessas crianças! O PL que proíbe a exposição de crianças e adolescentes a atos, espetáculos ou vídeos de cunho erótico – e isso se estende, hein! –; o PL que veda músicas e coreografias inadequadas nas escolas; o PL que determina a cassação da inscrição nos cadastros de empresas, que utilizem trabalho infantil; o PL-517 que proíbe condenados por crimes contra crianças e adolescentes a ocuparem cargos públicos. Deixa eu ver se tem mais aqui, acho que tem hein! Agora protocolei: a prevenção e fiscalização da conscientização de penas para casos de sexualização infantil, apologia, pornografia infantil e adultização de menores. Gente, não li todos os meus projetos que tenho tramitando nesta Casa, porque sou Deputada desde 2010 e sempre falando desse assunto, se tornando cansativa. Mas é muito necessário que falemos, Tito Barichello, sei que você tem vários projetos também e, simplesmente, estão parados. Nunca entendi porque eles nunca vão para a frente, já que dizem que crianças são o futuro. Acho que não são só o futuro, são o presente e, se não olharmos agora, não sei o que será das nossas crianças no futuro.
Deputado Alexandre Amaro (REP): Permite um aparte, Deputada?
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Permito, Deputado Amaro.
Deputado Alexandre Amaro (REP): Deputada Mara, parabéns pelo seu trabalho, por tudo que a senhora tem feito nesta Casa. Agora repercutiu mais do que nunca, após um grande youtuber, o Felca, ter denunciado outro youtuber. Então, isso quer dizer que eles têm usado crianças para ganhar dinheiro. O que mais nos impressiona – na outra Legislatura também fiz parte de uma grande comissão aqui de crianças e adolescentes – é que para muitas delas, os pais estão por trás disso tudo. Tem a permissão dos pais, essas garotas viram youtubers também, muito acesso, e aí se gera conteúdo e dinheiro. Então, por isso acredito que, nesse sentido, as redes sociais também precisam ser culpadas, por muitas situações como estas que permitem. Hoje temos inteligência artificial, será que é difícil eles verem todos esses vídeos, que vão para YouTube, que vão para canais privados? Foi denunciado que muitos fazem o seu canal do Telegram e com mensagens ali de pedófilos. Então, parabéns pelo trabalho que a senhora tem feito. Conte comigo, conte com o nosso trabalho juntos, para fazermos essas coisas virarem no Estado do Paraná. Porque agora, com essa grande repercussão até o Senado, o Congresso, já disseram que vão se posicionar. O youtuber em voga – lá na Paraíba, se não me falha a memória, desde 2024 –, o Hytalo Santos, já estava sendo investigado, mas, enquanto era investigado e não derrubaram a conta dele, ele continuou fazendo o trabalho. Então, precisamos ter celeridade quando se trata de crianças. Parabéns, Deputada.
DEPUTADA CANTORA MARA LIMA (REP): Exato. Obrigada, Deputado Amaro. Lembrando que a monetização disso tudo dá dinheiro. Então, tem gente que fecha, faz vista grossa e, realmente, faz de conta que não vê. Chamamos atenção também dos pais e responsáveis para realmente averiguar o que a sua criança está fazendo nas redes sociais. São três pautas diferentes que eu trouxe para esta Casa, hoje, mas que têm algo em comum: proteger a vida, a dignidade e o futuro das pessoas. Essa é e continuará sendo a minha prioridade aqui na Assembleia Legislativa do Paraná. Mediante a grande repercussão que houve, eu gostaria de fazer mais um pedido: vamos tirar os meus projetos e vamos deixar eles andarem, gente. Precisamos de leis realmente mais severas no nosso Estado. O meu muito obrigada.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Professor Lemos.
SR. 1.º SECRETÁRIO (Deputado Gugu Bueno – PSD): Senhora Presidente, antes do nosso próximo orador, quero, com a sua permissão, continuar a leitura dos expedientes recebidos pela Mesa. (Procedeu à leitura do expediente.) Mensagem n.º 68/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 600/2025) que institui o Conselho Estadual de Juventude do Paraná e a Conferência Estadual de Juventude; Mensagem n.º 69/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 601/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Verê, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 70/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 602/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Mallet, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 71/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 603/2025), que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Janiópolis, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 72/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 604/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de São João do Ivaí, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 73/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 605/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Itambaracá, do imóvel que especifica; Mensagem n.º 74/2025 do Governador do Estado, encaminhando para apreciação da Assembleia Legislativa o Projeto de Lei (autuado sob o n.º 606/2025) que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Santo Antônio do Caiuá, do imóvel que especifica. Era o que tínhamos, Sr.ª Presidente.
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS (PT): Senhoras Deputadas, Sr.s Deputados, quero cumprimentá-los, ao tempo em que cumprimento a população que nos acompanha à distância. Quero fazer um cumprimento também a quem nos honra com suas presenças. Entre os presentes, estão lideranças do Fórum dos Servidores Públicos. Estão presentes conosco a Osmarina e a Cristiane, que são do Sindioeste, da Universidade do Oeste do Paraná – Unioeste; o Giordano do SindSaúde; a Nádia e a Professora Walkiria da Direção da APP. Representam aqui todos os servidores e servidoras do estado, da ativa e aposentados. Servidores do Poder Executivo que trazem um documento importante, esse documento dirigido a todos nós, Deputados e Deputadas, fazendo um histórico sobre a reposição salarial dos servidores, ao longo dos sete anos, mostrando que o Governo precisa enviar para esta Casa, o quanto antes, o Projeto de Lei para repor a inflação, que corroeu o salário dos servidores nesses sete anos. Resta demonstrado neste documento que o reajuste que foi concedido representa uma reposição ainda do Governo Beto Richa. No Governo Ratinho Junior não teve reposição da inflação nesses sete anos, o que ocorreu foi a alteração de algumas carreiras, mas outras carreiras não tiveram nenhuma alteração, o que deixou alguns servidores – especialmente aposentados que aposentaram sem a paridade – recebendo menos do que recebiam em 2019, antes da reforma da previdência. Com a reforma da previdência, aumentou o desconto previdenciário, e ainda os aposentados que estavam isentos de pagar previdência até o teto do INSS passaram a pagar previdência também da fração que compõe o teto do INSS. Então, tiveram uma redução salarial. E tudo aumentou nos últimos sete anos: aumentou a conta de luz, a conta de água, aumentaram os combustíveis, aumentou o custo dos medicamentos, o custo de vida aumentou, e o poder de compra desses servidores ficou então menor. Isto é o empobrecimento de um contingente grande de servidores públicos do Estado do Paraná, isso não é bom para esse servidor nem para as suas famílias, não é bom para a economia do Estado. É menos dinheiro circulando na economia do Paraná. E há uma obrigação de fazer, ela está prevista no inciso X do art. 37 da Constituição Brasileira, e este inciso X é repetido no art. 27 da Constituição do Estado do Paraná. Esta Assembleia fez sua parte, aprovando a Lei, regulamentando a Constituição, estabelecendo então 1.º de maio de cada ano como o dia da data base. Então, a data base é um direito que todo o trabalhador brasileiro tem para que, pelo menos na data base, haja revisão do poder de compra para manter – no mínimo manter – o poder de compra de cada trabalhador, de cada trabalhadora. Isso não está acontecendo. No caso do Poder Executivo, a obrigação de fazer é do chefe do Poder Executivo, é do Governador. Ele não tem cumprido com essa obrigação. Na semana passada, subi à tribuna e comentei que, quando não se cumpre com a obrigação de fazer, é importante que o Poder Legislativo aja para que isso aconteça. Então, isso é muito importante, porque se não agirmos de conjunto, vão passando os anos, os servidores públicos vão empobrecendo, e o serviço público também fica comprometido. E é bem verdade que algumas categorias do Poder Executivo do Paraná tiveram uma reestruturação de carreira, mas nem todas tiveram. Então, que estas que não tiveram, possam ter também o encaminhamento, por parte do chefe do Poder Executivo, o projeto para esta Assembleia. Veja, o Fórum dos Servidores já debateu conosco aqui na Assembleia, mediado aqui pelo Líder do Governo, Deputado Hussein Bakri; foram feitos vários debates aqui, foram debates com os diferentes Secretários, o Projeto encontra-se na Casa Civil para ser encaminhado para esta Assembleia. Por exemplo, os funcionários do Poder Executivo, chamados agente de apoio, estão com uma defasagem muito grande, e eles estão em várias Secretarias do Estado. Na Educação, são chamados de agente educacional I, por exemplo. Mas na Educação também há o agente educacional II, que também a sua carreira não foi reestruturada conforme deveria ter sido reestruturada, e vários dos servidores – também agente educacional II – precisam de alteração para corrigir a injustiça cometida contra esses servidores da educação. Temos um contingente de servidores que já se aposentaram sem paridade – só na educação tem 11 mil professores – que, se não tiver reposição na data base, não recebem qualquer outra alteração no salário. Então, é muito importante que haja revisão. Quero trazer aqui também aqueles trabalhadores e trabalhadoras chamados do extrajudicial, que no passado estavam lá nos cartórios, se aposentaram, e esses aposentados estão por conta da Paranaprevidência, logo, o chefe do Poder Executivo é que tem obrigação de reajustar o salário deles. E estes estão recebendo menos, bem menos, do que recebiam em novembro de 2019. 2019 para 2025, já se passaram seis anos, estão recebendo menos do que recebiam há seis anos porque houve um aumento da contribuição previdenciária e não tiveram nenhuma reposição, são aqueles que atuavam como tabelião lá nos cartórios, e cartórios pequenos, inclusive, de pequenos municípios, e esses todos já estão com mais de 70 anos, com mais de 80, com mais 90, e estão recebendo menos do que recebiam no passado. Então, é preciso que a Assembleia Legislativa, de conjunto, também faça o movimento para que o Governador corrija essas injustiças contra os servidores do Poder Executivo. Os demais poderes estão cumprindo com a sua obrigação de fazer, tanto Poder Legislativo quanto Poder Judiciário, o Ministério Público, Tribunal de Contas. Então, estão fazendo a sua tarefa, cumprindo a Constituição, e cumprindo com a sua obrigação de fazer. Mas o chefe do Poder Executivo, o Governador Ratinho Junior, não está cumprindo, e isso não pode perdurar, porque os servidores dependem dos seus salários para a sua sobrevivência, e estamos vendo servidores passando muita necessidade, isso vai dos servidores tanto civis quanto do pessoal militar, tanto os da ativa quanto os aposentados. Fica aqui mais uma vez registrada tanto a presença do fórum dos servidores aqui quanto a pauta trazida pelos servidores, que é uma pauta justa. Então, Governador, mais uma vez solicitamos o cumprimento da lei da data base aqui do Paraná, o cumprimento da Constituição, o respeito aos servidores e servidoras do Poder Executivo no que diz respeito à reposição salarial.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Passamos agora ao Horário das Lideranças. Primeiro orador: Deputado Delegado Tito Barrichello.
DEPUTADO DELEGADO TITO BARRICHELLO (UNIÃO): Quero inicialmente cumprimentar o Ex.mo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; cumprimento o Líder do Governo, Hussein Bakri, atleticano, vamos vencer hoje o Criciúma com facilidade; cumprimento o Líder da Oposição; cumprimento as pessoas aqui presentes na Assembleia Legislativa do Estado do Paraná; cumprimento você que me assiste na TV Assembleia, você cidadão de bem, você cidadão honesto. E cumprimento a Deputada Cloara, que sempre me escuta aqui. Obrigado, Deputada Cloara. Senhores, temos presente hoje nesta Casa o General da reserva, General Mattos, que foi Instrutor de ninguém menos do que Jair Messias Bolsonaro. Vou homenageá-lo, General, em tempo oportuno, por tudo o que o senhor fez pela nossa pátria, com louvor, com trabalho e com honra, e pelo treinamento, obviamente, que fez ao nosso Ex-Presidente da República. Senhores, utilizo a tribuna hoje desta Assembleia Legislativa de maneira formal, agora, para homenagear dois policiais do Cope – Centro de Operações Especiais, que tem no comando o Dr. Rodrigo Brown, um dos melhores delegados que já vi na minha vida. Um grande abraço ao Dr. Rodrigo Brown. E esses policiais, a Carla de Cássia Soares Gonçalves, que está aqui, e o policial Adriano Rodrigues da Silva, além de sua atividade cotidiana de prender criminosos, de investigar, de defender a nossa sociedade, foram muito além. Usando os seus conhecimentos, senhores, salvaram uma criança de apenas 11 dias que estava engasgada, utilizando técnicas de desafogamento, que trouxeram essa criança de volta à vida. Já estava, Deputado Leônidas, com os lábios roxos, o pai já tinha realizado o procedimento e não tinha dado certo; e eles, com destreza, com conhecimento, com vontade e com energia, aprenderam o procedimento e salvaram a vida dessa criança. Fico emocionado aqui, porque vocês mudaram a história, trouxeram à vida a um pequeno ser humano que não teria a oportunidade de fazer diferença em nossa sociedade. Agora essa criança está entre nós. É uma honra! Ofereço o título de Honra ao Mérito e vou pedir, Sr. Líder do Governo, que isso conste do exercício profissional desses laboriosos policiais, da folha deles, porque merecem mais do que nunca. Meus parabéns, em nome desta Assembleia Legislativa, em meu nome e em nome desta Casa, eleita pela vontade popular, legitimamente eleita. Contem com o nosso apoio. Honra a quem merece honra. Novamente, Soldado Adriano, meus parabéns; Soldada Carla, meus parabéns. Em um segundo momento, utilizo a palavra aqui para tratar de um Projeto de Lei que trata da adultização infantil. Parece-me que existem já diversos Projetos, não iguais, mas similares tramitando. Este meu Projeto de Lei tem como escopo, tem como objetivo punir, evitar que uma fase da infância seja conspurcada, seja deixada de lado. Porque infelizmente, Sr. Líder do Governo, em nossa sociedade atual, aquele modelo que o senhor conheceu no passado, na sua infância e na sua juventude, não existe mais. Não sei se o senhor lembra, e se isso acontecia na sua casa, mas na minha casa e de meus amigos, quando os adultos tinham algo para falar que não dizia respeito às crianças, mandavam sair da sala. Por quê? Porque eram situações a que as crianças não deveriam ser expostas naquele momento, porque não tinham maturidade, não tinham desenvolvimento ainda para compreender o contexto daquela informação. E hoje, senhores, vivemos uma inversão de valores. Shows, eventos, apresentações, crianças são adultizadas e o dano é imensurável a toda a sociedade. Tudo isso aumentou com a política esquerdista do PT imposta em nosso País, infelizmente. Precisamos voltar ao passado, compreender um pouco o conceito bíblico, Deputado Leônidas, Deputado Batatinha, Deputado Arruda, conceito bíblico que está em Salomão, está em Eclesiastes, onde está escrito que há tempo para nascer, tempo para viver e tempo para morrer, ou seja, tudo debaixo da Terra tem seu tempo. Existe o tempo de brincar, existe o tempo de se divertir, existe o tempo de não ser exposto a questões de pessoas adultas. E podemos mudar isso, sim, aqui no Estado do Paraná. Então, este Projeto de Lei tem como finalidade, e faço a leitura aqui do art. 2.º: “Incentivar e adotar comportamentos, linguagens, vestimentas e responsabilidades próprias à vida adulta, sendo proibida para as crianças. Proibir a exposição a conteúdos de natureza sexual, violenta ou emocionalmente inadequadas. Evitar que sejam utilizadas as crianças como instrumento de promoção ou exposição em redes sociais, com fins comerciais, sem a observância da proteção integral prevista em lei. Evitar que as crianças estimuladas a seguir padrões de beleza, consumo ou conduta incompatíveis com sua etapa de desenvolvimento”. Vamos pensar, então, no Rei Salomão, lembrando que foi ele da época da monarquia, filho de Davi, antecessor de Saul. O Rei Salomão, conhecido pela sua condição de sábio, já dizia que tudo tem o seu tempo, e o tempo das crianças é tempo de brincar. Tanto é verdade, Deputada Mara Lima, que a CLT – Consolidação das Leis do Trabalho proíbe o trabalho para menores de 14 anos. Nem na condição de aprendiz! Ora, por que a CLT traz isso? Porque quer proteger as crianças, Deputada Mara Lima, como a senhora bem trouxe aqui, como a senhora sempre faz nos cultos, quando canta, quando se manifesta. A proteção das crianças é imprescindível em nossa sociedade e temos que escolher que mundo queremos para o amanhã, porque nós, eu, Deputado Estadual, e você que me assiste é corresponsável pela sociedade que teremos no futuro. E queremos o quê? Crianças com uma mentalidade conspurcada? Crianças expostas à adultização e erotização precoce? Não, jamais, em tempo algum! Queremos que tudo tenha o seu devido tempo, conforme ensinamento bíblico de Salomão, o sábio. Dentro desse contexto, apoiado pela própria psicologia e pela ciência, precisamos, sim, senhores, colocar barreiras a essas ações malévolas, como por exemplo da cantora MC Pipokinha, que consegui inclusive expurgá-la de diversos eventos aqui em Curitiba, que já estava contratada, com suas letras promíscua e danças indecentes direcionadas a um público que ainda não está preparado para isso. E não sou hipócrita! Danças sensuais que ocorram em determinados locais – casas de prostituição ou outros lugares congêneres –, mas não nas nossas escolas, não em locais abertos ao público, não onde se encontra a nossa juventude. Por isso, desde já, peço apoio a este Projeto de Lei que hoje é apresentado e que encontra similaridade com outros Projetos de Lei que já existem. Que possam, se for o caso, serem unidos para salvar a nossa sociedade, unidos para salvar as nossas crianças. Muito obrigado, Sr. Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Flávia Francischini – União): Próximo orador: Deputado Ricardo Arruda.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Senhora Presidente, demais colegas Deputadas, Deputados e todos que acompanham esta Sessão Plenária, ouvi a fala aqui da Deputada Mara Lima e também do Deputado Tito Barichello. Tem vários Projetos nesta Casa em defesa das crianças que, não sei por que motivo, não são pautados, prefere-se pautar projetos de mudança de nome de rua, de título não sei do que, e projetos que realmente podem mudar a vida de alguém para melhor e corrigir um erro que pode ter no Estado, em defesa de crianças, estão aí parados. Então, acho que está na hora de começar a pressionar esta Casa a pôr, a pautar para votar esses projetos, porque, se depender dos órgãos do Governo Federal, jamais vão pautar algo que é para o bem de criança, ao contrário. Posso até dizer aqui, olha: no STF, cinco Ministros votam para liberar ida de crianças à Parada Gay. Julgamento é suspenso, cinco votaram a favor. E pergunto: esses cinco, o que têm na cabeça? Você aí responda: o que um Ministro desse tem na cabeça para votar para liberar criança para participar de Parada Gay? O que ela vai aprender lá? O que ela vai ver lá de útil para ela? Se filme tem limite de idade para ver, uma Parada Gay não tem que ter? Isso é uma vergonha! Esse Supremo nosso é uma vergonha! E não para por aqui, ó: STF escancara as portas para a pedofilia. Em um País onde o dever do Estado deveria ser proteger a infância, vemos a Suprema Corte legitimar a exposição de menores a conteúdos e ambientes totalmente impróprios para sua idade. A decisão não é apenas absurda, é um atentado contra a inocência e a segurança das nossas crianças. Temos leis aqui no Paraná para parar, tem um Projeto de Lei meu que proíbe criança e menor de idade de participar dessa Parada Gay. Por que não vota logo isso aqui, meu Deus do Céu? O Brasil de hoje, realmente, ainda mais com a Esquerda no poder, não podemos esperar nada de útil para o nosso Brasil. Tudo o que vem aqui é contra o povo. Tudo! O Lula ou está mentindo ou está roubando ou falando do Bolsonaro, é a única coisa que esse cara faz! Ele não trabalhou ainda, só gastou o dinheiro público. Só agora, no primeiro semestre, gastou de aluguéis de carro R$ 600 milhões. Se alguém acha isso normal, tem que internar! O cara pegar um País que está quebrado, com gente passando fome, com 75 milhões de pessoas inadimplentes, com 80% da população dizendo que não consegue mais fazer as compras no mercado, vai esse ex-presidiário ordinário e me gasta, só em aluguel de carro, R$ 600 milhões. Ora! Que vergonha! Ainda reclamam do Trump. Se não fosse ele meter a pata de elefante dele aqui, aonde íamos parar! Agora que ele começou a sancionar Ministro, está tudo apavoradinho. É, porque ganharam tanto dinheiro, e de repente vai ficar bloqueado, não é? Que triste! E olha o que o Alexandre de Moraes diz. Olha o que ele diz: “Moraes diz que articulações nos Estados Unidos são covardes e traiçoeiras.” Covarde e traiçoeiro é você, Ministro, que prendeu quase 2 mil pessoas sem prova nenhuma, sem direito à defesa. Você já está pagando e vai pagar muito mais. Olha o que diz ainda o Moraes: “O grupo atua de forma articulada para obstruir a justiça e pressionar o julgamento da ação penal sobre o núcleo central da tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023. O Ministro destacou que as investigações revelam negociações ilícitas com autoridades estrangeiras, inclusive com ameaças ao Presidente da Câmara e do Senado para obter anistia ou impeachment de Ministro.” Cara de pau você é, Moraes! Vocês estão ameaçando o Hugo Motta e o Alcolumbre com processos dentro da gaveta. Vocês estão ameaçando não é de hoje, sempre fizeram isso. Vocês não tem moral nenhuma para dizer nada, vocês têm que pedir perdão à sociedade brasileira. Essa invenção do golpe que a sua mente doentia criou, um golpe sem provas, um golpe sem tanque de guerra, sem armas, sem líder... Que barbaridade! Um psicopata com uma capa preta e uma caneta dirigindo o nosso Brasil, junto com um ladrão, um ex-presidiário. Esse é o Brasil de hoje, é a vergonha. Mas está mudando. As ações, as sanções de Trump vão pegar muito mais pessoas e agora, se Deus quiser, ele vai lá com força militar prender o narcotraficante Maduro, amiguinho íntimo do Lula. É um recado à América Latina. Se você, Lula, acha que vai continuar levando adiante a ditadura, apoiando seus amigos do crime organizado, você está enganado. Primeiro vai ser o Maduro, segundo é você que, quem sabe, vai ser pego aqui por militar americano que vai te levar para a cadeia, que é o teu lugar, onde você nunca deveria ter saído, ladrão ordinário!
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Próxima oradora: Deputada Luciana Rafagnin.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): Senhor Presidente, Sr.s Deputados, Sr.as Deputadas, hoje temos aqui na Casa a presença do FES – Fórum das Entidades Sindicais. Quero saudar aqui a todas as lideranças que representam essas entidades e falar que estamos juntos nessa justa reivindicação, que é a questão da data base. Quando o Fórum Sindical vem aqui para reivindicar, dá impressão de que estão pedindo coisas que vão além daquilo que é de direito, mas estão apenas reivindicando o que é de direito e que nesses sete anos do Governo Ratinho Junior não tiveram, a reposição da inflação. Por isso que trazem até nós uma carta solicitando que esta Casa reconheça que as perdas inflacionárias que os servidores estão tendo nesses últimos anos já chegam a 47%. É importante que o Governo reconheça isso, porque estamos vendo, por parte de outros Poderes, como é a própria questão daqui desta Casa, da Assembleia Legislativa, como é do Tribunal de Contas, como é do Poder Judiciário e também do Ministério Público, existem já várias movimentações de repor então a inflação, o índice inflacionário desses últimos 12 meses, que é de 5,53%. No entanto, do Poder Executivo não está tendo nenhuma manifestação. Então, Líder do Governo, Deputado Hussein Bakri, estamos aqui neste momento reforçando esse pedido, que é um direito de todos os servidores públicos do Estado; reforçando aqui o que Deputado Professor Lemos já falava nesta tribuna, que temos muitos servidores do Estado que estão aposentados – e aqui quero destacar a importância, que a maioria, ainda, são mulheres. E essa dificuldade que os aposentados estão tendo, porque, além de não receber a reposição, o reajuste salarial, ainda tem o desconto da previdência. Então, essas pessoas, homens, mulheres que estão aposentadas estão padecendo. Estão com dificuldades de poder comprar um medicamento, estão com dificuldade de poder ir para o mercado porque precisam e é de direito que eles tenham essa reposição. Então, quero aqui reforçar todas as reivindicações que hoje o Fórum das Entidades Sindicais traz para nós e que o Governo, realmente, reconheça o trabalho de quem está hoje na ativa, quem está trabalhando, quem faz, realmente dá a vida para a educação, para a saúde, para a segurança, para a nossa agricultura, que faz acontecer o dia a dia no nosso Estado do Paraná. E também reconheça todo o esforço, todo o trabalho que hoje os aposentados do Estado do Paraná, servidores aposentados do nosso Estado, que também dedicaram parte de suas vidas pela educação, pela saúde, pelo serviço público do nosso Estado e não estão tendo esse reconhecimento por parte do Governador Ratinho Junior. Queremos aqui pedir que o Governador olhe com carinho, que não vai fazer nada mais daquilo que é de direito de todos os servidores, que é pelo menos dar a reposição da inflação dos últimos 12 meses, que é um pouco mais do que direito, é uma questão de justiça e um pouco mais de dignidade, uma vida mais digna, para todos os servidores do nosso Estado do Paraná, sejam os servidores que estão na ativa, sejam os servidores já aposentados. Senhor Presidente, também quero neste momento... tinha pensado e organizado aqui para fazer uma fala da importância dos programas do Governo Federal e fico triste quando venho a esta tribuna e o Deputado que me antecede fala de uma forma do Presidente Lula como ladrão. Gostaria que ele desse uma olhada, porque quando ele fala do Presidente Lula, Deputado Hussein, que foi preso, temos hoje um outro Presidente que foi preso, que está em prisão domiciliar, que é o Ex-Presidente Bolsonaro. Então, não consigo entender por que ele tem raiva do Presidente Lula, por todas as ações boas que o Presidente faz. Deve ser isso. Vejo que uma pessoa que tem tanta raiva do Presidente Lula só pode ter ódio no seu coração, só pode ter raiva. Porque quando o Presidente Lula assume o governo, tira de novo o Brasil do mapa da fome – que voltou, em 2019 e 2020, o Brasil volta para o mapa da fome, mais de 33 milhões de pessoas passando fome e quem estava no poder não estava preocupado nem com as crianças, nem com os adolescentes, nem com os jovens, nem com as pessoas de idade, não estava preocupado e não teve nenhuma ação maior, principalmente naquilo que se refere a políticas públicas, que faz o Brasil um Brasil com um pouco mais de igualdade. Parou o programa que se tinha de casas para as pessoas. Milhões de brasileiros que sonham de poder ter uma casa própria, tiveram seus sonhos interrompidos. Hoje, inclusive, quero aqui falar da importância. O Paraná recebe aqui mais 2 mil 602 unidades habitacionais, 2 mil e 600 casas que vão realizar o sonho de 2 mil 602 famílias. Dessas, quero destacar que 637 famílias são do Sudoeste do Paraná. São famílias que têm um sonho e que precisam de uma moradia para poder ter uma vida mais digna, R$ 140 mil por unidade. O Governo Federal vai repassar R$ 140 mil por unidade habitacional. Então, esse recurso que estamos falando e essas casas... de 2 mil 602 casas só para o Paraná. Isso diz muito. Para mim, diz muito. Para mim, diz muito quando temos aqui um edital que, novamente, traz para o Paraná mais 88 médicos do Programa Mais Médicos. Significa mais 67 municípios sendo atendidos por um médico do Programa Mais Médicos. Significa famílias, pessoas que não conseguem ter um atendimento médico e que vão passar a ter. São muitos municípios do nosso Estado que vão poder receber agora o Mais Médicos. Isso é importante. Estamos falando de praticamente 25 mil médicos que foram agora contratados pelo edital pelo Programa Mais Médicos, que o Governo Lula colocou em prática. Estamos falando de uma taxa de desemprego no país que não chega a 6%. O Deputado que me antecedeu esquece que, no Governo dele, o desemprego no País chegou a mais de 13%, eram quase 15 milhões de pessoas desempregadas. O Governo Lula hoje tem uma taxa de desemprego de menos de 6%. Pessoas que estão conseguindo ter oportunidade de trabalhar, de estudar, de poder ter uma profissão, de poder ter uma vida mais digna. O Deputado só vê maldade, porque não reconhece o resultado das eleições e fica chorando, assim como o Ex-Presidente que ele defende. Só sabe chorar, só sabe reclamar, não fez nada pelo Brasil. Aliás, ao contrário, rindo de mais de 700 mil pessoas que perderam a vida pela covid. Não estava preocupado com o desemprego. Não estava preocupado como vivia o povo brasileiro. Aliás, quando se fala do golpe, realmente, estava tramando um golpe, tanto é que vimos o que vimos no dia 8 de janeiro de 2023. Tanto é que as declarações que estão sendo colocadas, esse golpe previa a morte, Deputado, a morte do Presidente Lula, do Vice-Presidente Alckmin e do Ministro Alexandre de Moraes. Isso significa morte, se isso não diz nada para V.Ex.ª, se falar que tramar morte de pessoas não significa nada? Isso me deixa muito preocupada, inclusive com a própria saúde de V.Ex.ª. Se V.Ex.ª não se comove diante de tudo aquilo de bom que o Governo vem fazendo hoje pelo Brasil e fica remoendo a maldade feita no Governo que antecedeu o Presidente Lula, me preocupa... me preocupa... (É retirado o som.)
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Um minuto para V.Ex.ª concluir.
DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN (PT): ... me preocupa tamanha maldade em uma pessoa só. Mas, Sr. Presidente, para terminar, claro que teríamos muita coisa boa para falar do Presidente Lula, muita coisa boa para falar do Governo Lula, daquilo de bom que vem fazendo pelo povo brasileiro mas, com certeza, teremos outro momento. Quero aqui, para encerrar, parabenizar os nossos garçons. Hoje é Dia do Garçom. Quero aqui, em nome do Cleonir, ao garoto que já está na Casa 44 anos, do Romário, que também está todo momento nos servindo aqui, quero parabenizar todos os garçons aqui da Casa e a todos aqueles que estão nos ouvindo pelo Dia do Garçom. Que Deus ilumine sempre, abençoe sempre vocês e toda a família. Obrigada, Sr. Presidente. Obrigada, Sr.s Deputados e Deputadas.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela Liderança da Oposição, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Questão de ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Anibelli.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Gostaria de convidar os Parlamentares que compõem o Bloco MDB/Solidariedade/PSB para uma reunião na Sala Caíto Quintana após esta Sessão. Obrigado.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente, bem rapidinho.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Cobra.
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Para anunciar a presença aqui na Casa do Vereador Chavão da cidade de Londrina que está nos visitando aqui.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhor Presidente, pela ordem. Apenas para anunciar que o Furacão hoje vencerá o Criciúma por 3x0.
DEPUTADO ANIBELLI NETO (MDB): Não esqueça que o 13.º cai no final do ano, Romanelli.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Deputado Anibelli até hoje não respondeu o áudio que mandamos depois do jogo de quarta-feira. Com a palavra, Deputado Arilson Chiorato.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Ladrão, ordinário, corrupto. Não estou falando do Governador, porque nunca fiz isso, eu respeito as pessoas. Mas isso é o que ouvimos do lado de lá. E uma omissão desgramada – desculpe o termo – aqui dentro desta Casa, de palavrões de baixo calão, de falta de respeito ao STF, ao Presidente Lula, a outras figuras políticas aqui. É um debate vergonhoso para esta Casa. Eu repeti as palavras, Hussein, no sentido de chamar a atenção de cada um aqui. Tenho “n” discordâncias à política do Governo Ratinho Junior, milhares, centenas – umas ideológicas, outras por falta de capacidade do Governo e outra por ter o governo empatia com o povo. Mas ter uma ofensa tão grave e aqui a gente normalizar, não dá! Não dá porque o povo não merece. Não dá porque esta Casa foi eleita para outras coisas aqui dentro e aqui temos a turma do cotovelo esfolado, que até hoje não aceita o resultado da eleição. Adquiriram a síndrome do Aécio Neves lá atrás, passaram com o Bolsonaro e não aceitam que perderam a eleição. Mas já vou avisar, para ficar mais nervoso: vai perder o ano que vem de novo! E esse tipo de comportamento aqui é uma vergonha para cada Parlamentar que está aqui. E, ó, independente do partido que seja, independente disso. Não podemos ter cenas grotescas, como estamos tendo aqui dia a dia, e não ter uma atitude. De verdade, o que foi falado aqui do atual Presidente Lula é inadmissível. Chega! Não podemos ter uma política reduzida ao ataque. Aliás, é um ambiente hoje poluído de pessoas mal-intencionadas, de pessoas sem caráter, porque vir aqui e fazer esse tipo de agressão, tem que ter responsabilização. Atacar uma instituição como o STF, aqui, porque hoje discorda – mas no passado, quando tinha uma decisão ao grupo político que ele pertence favorável, elogiava o STF. Há dois anos, há quatro anos, a Polícia Federal era símbolo de honestidade para esse povo aí, agora a Polícia Federal não presta também porque atacou a família mais cara que o Brasil já teve, que é a família Bolsonaro, que custa para o povo brasileiro a vida, inclusive. Não é só dinheiro, custa a vida. Tirou a vida de muitas pessoas na covid, pela negação da ciência, e hoje custa o bolso do povo brasileiro porque estão patrocinando o tarifaço dos Estados unidos aqui no Brasil. E esse povo, qual é a saída, na falta de argumento? Agredir! Agredir - não pode com o debate, agride o debatedor. Quando não xinga um outro Parlamentar do lado de cá, xinga o Presidente, xinga o PT e xinga quem quiser! Porque a resposta que eles têm é a violência – seja verbal ou ora insultando a violência física. Porque esse povo aí da boca só sai o ódio, e de ação só sai a maldade. Essa é a verdade. E nós aqui vamos assistir a isso todo dia? Transformar o debate do Paraná em um jogo de ofensas? Transformar o debate do Paraná em um monte de palavrão de baixo calão, transmitido para o Paraná e para o Brasil todo? Será que foi para isso que as pessoas votaram em nós? Será que foi para isso que eles pediram para virmos aqui? Agora estamos aqui parados, mais cinco minutos, de um jogo da internet. De um jogo que dá like, de um jogo que dá curtida, de um jogo do submundo, onde estão brotando coisas perversas, onde tem tudo quanto é tipo de coisa ruim: desde a prostituição, a droga, a criminalização, o ódio e tantas outras coisas. E o uso daquela tribuna lá por alguns – que não sou generalista e não sou radical, vocês sabem disso –, ali dentro, é para fazer movimento de internet. Para dar like, curtida, viralizar, alimentar, dar ração para o gado fanático lá dentro. E esta Casa aqui, parada, de novo, eu aqui pela décima vez no ano vim denunciar a mesma coisa. Não estou atacando, estou rebatendo uma falta de postura. E esta Casa aqui está muito confusa. Tem gente que sobe lá: Eu sou a favor da liberdade. Mas é contra, por exemplo, agora, o direito de as pessoas fazerem a Parada Gay. Falou agora: Eu sou contra. É só não ir! É só não ir! Agora, as pessoas têm direito de se manifestarem da forma, do jeito que elas quiserem. Ah, estou achando – Deputado Renato, já vou ceder um aparte para V.Ex.ª – que a internet tem muita coisa ruim. Mas é contra regular a internet! Mas que contradição é essa? É contra no discurso e na ação é a favor? Deputado Renato, o senhor tem o aparte.
Deputado Renato Freitas (PT): Exatamente. Obrigado pelo aparte, Deputado Arilson. É espantoso saber que as mesmas pessoas que são contrárias à regulamentação da internet para privilegiar o tráfego de fake news, alimentar correntes de ódio, construir inimigos da nação dentro do próprio País e depois banalizar o mal com os dizeres: CPF cancelado, bandido morto, um a menos. E naturalizar os assassinatos. Essas pessoas depois têm a pachorra de vir a público e dizer: Que absurdo, estão erotizando, adultizando, explorando as nossas crianças nos ambientes digitais. Nós, povo de Deus, somos contrários a isso. Mas não são contrários a instaurar as medidas eficazes para prevenir esse tipo de violência contra as crianças. Por quê? Por comprometimento ideológico-político, que faz com que a palavra vire só palavra, vaidade de vaidade. Neste mundo, tudo é vaidade, poder, dinheiro e esse maldito dinheiro, esse governo do dinheiro, que hoje até as igrejas ostentam o luxo como se fosse uma graça divina, sem se lembrar dos ensinamentos mais elementares e fundamentais da simplicidade daquele que, entre nós, diferente das aves que tinham ninho, das raposas que têm as suas tocas, não tinha nem onde reclinar a cabeça. Por não compreenderem esse ensinamento, perpetuam o governo do dinheiro. E o dinheiro não é para comprar produtos, Deputado Arilson, o senhor bem sabe. Dinheiro dos bilionários poderia ser gasto aos milhões todos os dias comprando todos os produtos que a mente possa desejar e mesmo assim não acabaria. Dinheiro é para comprar pessoas. O tempo de vida das pessoas. Submeter pessoas. Organizar e conduzir pessoas. Aí está o poder que o dinheiro traz. Essas pessoas aqui monopolizam o dinheiro e fazem com que crianças do outro lado, em um garimpo, no deserto do abandono, vejam no OnlyFans, no Instagram, nas plataformas que lucram com a erotização infantil e que não foram citadas aqui nas falas. Fazem com que a criança se veja como um produto vendável e, muitas vezes, com anuência dos próprios pais. O youtuber Felca demonstrou isso e deu informações importantíssimas, como os comentários. Você sabia, Deputado Doutor Antenor, que aqueles comentários por figurinhas na foto das crianças, nos vídeos onde tem crianças, são mais difíceis para ser detectados, monitorados e por isso carregam mensagens subliminares? O tempo dividi ao meio com o nosso grande deputado Líder da Bancada, Arilson Chiorato. Trade. Se tiver uma figurinha escrito “trade” ou “troca”, quer dizer que aquilo é uma mensagem para os demais pedófilos pegarem aquele material... (É retirado o som.)
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Cristina Silvestri – PP): Um minuto para concluir, Deputado.
Deputado Renato Freitas (PT): Ou seja, uma linguagem própria para pedófilos e sabe quem mais ganha com isso? As próprias plataformas digitais: Instagram, YouTube e TikTok. E sabe o que o Instagram faz? Se você começa a curtir, interagir em postagens de erotização infantil, o próprio Instagram sugere a você mais e mais conteúdos. Ou seja, é necessário para ontem regulamentar todas as plataformas digitais, para o bem das nossas crianças na prática e não na teoria. Obrigado, Deputado Arilson.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Cristina Silvestri – PP): Mais um minuto para concluir.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Isso. Temos que ter, Deputado Renato, a identificação dos usuários da internet: CPF, reconhecimento facial, localização georreferenciada. O que temos hoje é um território sem dono, sem pessoas que nem existem na verdade. Esta Casa tem que pensar esse debate no Estado do Paraná, para evitar as fake news do povo paranaense como um todo, não só na política.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Senhora Presidente, pela ordem. Permita-me falar sentado mesmo. Eu queria pedir uma questão de ordem, da observância do Regimento Interno da Casa, que, a despeito de estarmos discutindo a criação de um Código de Ética e Decoro Parlamentar, o atual Regimento prevê a proibição ao Parlamentar de se dirigir de forma desrespeitosa às autoridades, aos Poderes constituídos do Estado e da República. Entendo, como foi feito durante a gestão do Ex-Presidente Ademar Luiz Traiano, na qual também integrei a 1.ª Secretaria, que observamos esse dispositivo, onde termos que estão fora daquilo que entendemos como corteses não podem ser proferidos impunemente da tribuna da Assembleia Legislativa. É hora, data venia, de a Mesa Diretora dar um basta a esses abusos para que, como disse o Deputado Arilson, não normalizemos os palavrões, as ofensas às autoridades constituídas. Entendo que isto é necessário para que esta Casa possa ser reconduzida a um processo de debate político que a população paranaense possa admirar. Entendo que é necessário aplicar o Regimento da Casa. É isso.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Pela ordem, Presidente.
SR.ª PRESIDENTE (Deputada Cristina Silvestri – PP): Deputado, está previsto e daqui a uns 15 dias será votado o novo Código de Ética.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): Presidente, pela ordem, no mesmo tema. Lembrando que, na semana passada, o Deputado Arilson chamou o Senador da República Moro de “vagabundo”, naquela tribuna. Não vi o Deputado Romanelli se manifestar, ficou calado. Era um Senador da República, foi chamado de vagabundo. Lembrando que o art. 53 diz o seguinte: “Deputados e senadores são invioláveis, cível e penalmente, por quaisquer...”
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Deputado, não cabe a questão de ordem. Em relação ao Senador Sérgio Moro, esta Presidência determinou automaticamente a retirada das notas taquigráficas. E vamos, nos próximos 15 dias, votar o novo Código de Ética, que vai regulamentar, que vai trazer segurança jurídica e o Plenário será soberano. Todas as Emendas serão votadas em Plenário, sem pressa, para que possamos regulamentar e criar regras aqui em relação a abusos que estão sendo cometidos, excessos que estão sendo cometidos.
DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI (PSD): Desculpe insistir, mas pela ordem. Vossa excelência já tem o instrumento no Regimento atual para poder impedir que se continuem esses abusos que estão sendo cometidos aqui na Casa. O Deputado Arruda sabe e sei muito bem o que o senhor fez no verão passado.
DEPUTADO RICARDO ARRUDA (PL): E eu sei o que o senhor fez em vários verões.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Está encerrada a discussão. Pela Liderança do Governo, Deputado Hussein Bakri.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Colegas Deputados e Deputadas, uma boa semana abençoada, para cada um e para cada uma. Quero dizer que ontem foi um dia muito especial, foram comemorados 171 anos da Polícia Militar do Estado do Paraná. Hoje é o Dia do Estudante, Dia do Advogado, da “pendura”, Dia do Magistrado e, conforme, disse a Deputada Luciana, Dia do Garçom. Quero saudar o Gilson da Amep, que faz um belo trabalho, que está aqui entre nós. O Prefeito Mário Cezar, da cidade de São João do Triunfo, um abraço para você. Pessoal, quero dar a minha opinião sobre isso, mas não sei se vou agradar ou não vou agradar. Quero dar a minha opinião, estou aqui no Parlamento e acho que tenho esse direito. Não é nem o Líder que fala, é o Deputado Hussein Bakri. Sou frontalmente contra você chamar qualquer pessoa de ladrão, vagabundo, qualquer que seja a expressão desse gênero. Você quer falar, vá falar no teu vídeo, onde você quiser, mas não aqui dentro dessa Casa. Ah, mas o direito de expressão? O direito de expressão termina quando começa o direito do outro. Chamar alguém de ladrão... e isso não aconteceu só aqui. Aconteceu há duas semanas, quando do lado de lá, Arilson, um outro Deputado chamou o Governador Ratinho Junior de corrupto e que tem as mãos sujas de sangue. Vamos parar com isso, gente, acho que está mais do que na hora. Concordo, Arilson, com V.Ex.ª, que é um Deputado equilibrado, de parar com isso, não leva a lugar nenhum. Temos que discutir as grandes pautas do Paraná. Temos que discutir os projetos. Temos que debater a favor, contra, ideia, emenda, é isso. Agora, ficar chamando disso, daquilo, acho que não depende nem de Mesa, Alexandre, depende de nós, não é você que vai ficar fazendo. Depende de nós tomarmos uma decisão: Ó, vamos entre nós aqui fazemos um pacto e parar com isso. Chamar: Olha, a tua administração não gosto, não é boa, isso é um direito de cada um não gostar de uma administração. Agora, vamos parar com isso, é um apelo que faço. O Paraná merece. O Brasil merece. Quero também saudar o pessoal do FES e terei o maior prazer em recebê-los depois. Quero dizer para vocês que estamos construindo um consenso com duas emendas, uma nossa, outra da Oposição, em relação a um projeto que vai permitir que o Estado pague – prestem atenção! – uma recompensa para o cidadão que fornecer uma posição e uma informação oficial para prender um bandido, um assassino, um estuprador, um traficante. O Paraná vai implantar esse projeto fantástico. É óbvio que ela tem que ser uma informação determinante, interromper ou solucionar o crime. Também se enquadram denúncias que ajudem a localizar criminosos em flagrante ou a encontrar vítimas que estão desaparecidas. É óbvio que vai merecer algumas emendas e já colocamos nove e a Oposição, cada uma, colocou uma emenda.
Deputado Delegado Tito Barichello (UNIÃO): Deputado Hussein, o senhor me daria um aparte?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Bem rapidinho, porque tenho muito assunto aqui.
Deputado Delegado Tito Barichello (UNIÃO): Parabéns! Parabéns por esse projeto de lei. É um sistema que existe na maior parte dos países democráticos do mundo. Estive nos Estados Unidos, em Nova York, existe esse sistema muito bem organizado. Aquilo que dá certo temos que copiar e ter humildade. Parabéns, ao Governador. Parabéns à Liderança do Governo. Lugar de bandido é na cadeia e para isso precisamos da sociedade organizada. Obrigado.
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Obrigado, eu que agradeço. Colegas, quero dizer que estava lá o Deputado Paulo Gomes, no litoral, o Deputado Nelson Justus, a Deputada Márcia Huçulak... Quem mais que estava no litoral conosco? É óbvio, o nosso querido Presidente Alexandre Curi e mais alguns Deputados estavam lá, Deputado Anibelli. Foi fantástico o que pudemos presenciar. Um evento que tratava, Deputado Anibelli, da PR-412, fantástico! Tivemos o privilégio de termos sido convidados pelo Governador para ir de carro até a Ponte de Guaratuba, do nosso querido mestre de Guaratuba, Nelson Justus. É de ficar impressionado, 70% da obra já está neste momento – o nível que ela chegou – e vai ficar marcado para a história daquele litoral. Nós, que éramos o patinho feio do litoral do Brasil, hoje, já estamos merecendo muito respeito. Quase pouca gente, Nelson Justus, acreditava na ponte, na engorda, em tantas e tantas coisas que o Governo Ratinho Junior está tirando do papel. Sem contar aquilo que falei na semana passada, dos recursos que estão sendo investidos em todos os setores. Quero também, para finalizar, dizer aos colegas Deputados que a Liderança do Governo se encontra à disposição, para que possa, eventualmente, algum projeto e outro que eu possa ajudar, quero ajudar. Não sou Presidente, não sou Presidente da CCJ, sou Presidente de apenas uma Comissão, da Educação, então, não cabe a mim pautar. Mas o que eu puder ajudar, fortalecer, estarei junto com a Mesa, estarei junto com a CCJ e contem conosco. No mais, uma ótima semana.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Passamos à Ordem do Dia.
ORDEM DO DIA.
 [Iniciou-se a apreciação das matérias constantes da Ordem do Dia. Presidente sem voto. Votações realizadas pelo processo simbólico ou através de aplicativo para votações. Para cômputo do quórum, registrou-se a presença dos seguintes Parlamentares: Adão Litro (PSD), Ademar Traiano (PSD), Alexandre Amaro (REP), Alexandre Curi (PSD), Alisson Wandscheer (SD), Ana Júlia (PT), Anibelli Neto (MDB), Arilson Chiorato (PT), Artagão Junior (PSD), Batatinha (MDB), Bazana (PSD), Cantora Mara Lima (REP), Cloara Pinheiro (PSD), Cobra Repórter (PSD), Cristina Silvestri (PSDB), Delegado Jacovós (PL), Delegado Tito Barichello (UNIÃO), Denian Couto (PODE), Doutor Antenor (PT), Doutor Leonidas (CDN), Fabio Oliveira (PODE), Flavia Franscischini (UNIÃO), Gilberto Ribeiro (PL), Gilson de Souza (PL), Goura (PDT), Gugu Bueno (PSD), Hussein Bakri (PSD), Jairo Tamura (PL), Luciana Rafagnin (PT), Luiz Corti (PSB), Luiz Claudio Romanelli (PSD), Luiz Fernando Guerra (UNIÃO), Mabel Canto (PP),Mauro Moraes (UNIÂO), Matheus Vermelho (UNIÃO), Maria Victória (PP),  Marcio Pacheco (PSD), Secretária Márcia (PSD), Marli Paulino (SD), Moacyr Fadel (PSD), Nelson Justus (UNIÂO) Paulo Gomes da TV (PP), Professor Lemos (PT), Requião Filho (PDT), Renato Freitas (PT), Ricardo Arruda (PL),Reichembach (PSD), Samuel Dantas (SD), Soldado Adriano José (PP)  Tercílio Turini (PSD), e Thiago Buhrer (UNIÃO) (51 Parlamentares); Deputados ausentes sem justificativa: Evandro Araújo (PSD), Marcelo Rangel (PSD) e Ney Leprevost (UNIÃO) (3  Parlamentares).]
Solicito à Deputada Maria Victoria, 2.ª Secretária, que proceda à leitura das proposições protocoladas, para conhecimento dos Deputados.
SR.ª 2.ª SECRETÁRIA (Deputada Maria Victoria – PP): Sim, Sr. Presidente.
Projetos regularmente protocolados pelos Senhores Deputados.
Projetos de Lei: (Com apoiamento e encaminhados à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 582/2025, do Deputado Gugu Bueno, que concede o título de utilidade pública à Associação Barbosense de Handebol e Esportes Educacionais, com sede no município de Barbosa Ferraz; Autuado sob o n.º 583/2025, da Deputada Cristina Silvestri, que dispõe sobre a obrigatoriedade da inclusão do símbolo mundial da fibromialgia – A Borboleta Roxa, nas placas de atendimento preferencial no âmbito do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 584/2025, da Deputada Cristina Silvestri, que concede o título de Capital da Batata Inglesa ao município de Guarapuava; Autuado sob o n.º 585/2025, da Deputada Marli Paulino, que altera a Lei n.º 21.926, de 11 de abril de 2024, que consolida a legislação paranaense relativa aos direitos da mulher, e cria o Código Estadual da Mulher Paranaense, com o objetivo de instituir o Programa de Monitoramento Eletrônico de Agressores em casos de violência doméstica e familiar; Autuado sob o n.º 586/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a rota do antigomobilismo no Estado do Paraná e adota outras providências; Autuado sob o n.º 587/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, que concede o título de utilidade pública à Associação dos Amigos da Terceira Idade, com sede no município de Saudade do Iguaçu; Autuado sob o n.º 588/2025, do Deputado Ney Leprevost, que altera o art.º 9.º da Lei n.º 21.964, de 30 de abril de 2024, que institui o Código Estadual da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, para assegurar o direito de portar e consumir alimentos e utensílios de uso pessoal em locais públicos e privados de uso coletivo; Autuado sob o n.º 589/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, que concede o título de utilidade pública à Associação da Agricultura Familiar – AAGRIFAM, com sede no município de Colorado; Autuado sob o n.º 590/2025, 90 do Deputado Anibelli Neto, que concede o título de utilidade pública à Colônia de Pescadores Z-5 de Pontal do Paraná, com sede no município de Pontal do Paraná; Autuado sob o n.º 591/2025, do Deputado Gilson de Souza, que dispõe sobre a proibição da veiculação de publicidade de bebidas alcoólicas, sites e produtos impróprios para menores de 18 anos nas proximidades de instituições de ensino públicas e privadas e em meios de transporte público no Estado do Paraná, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 592/2025, do Deputado Artagão Junior, que concede o título de utilidade pública ao Instituto Marina Karam Primak, com sede no município de Guarapuava; Autuado sob o n.º 593/2025, do Deputado Goura, que concede o título de utilidade pública à Associação de Protetores dos Animais com sede no município de Telêmaco Borba; Autuado sob o n.º 594/2025, do Deputado Ricardo Arruda, que dispõe sobre a proibição da sexualização de crianças e adolescentes no Estado do Paraná, especialmente por meio de redes sociais e demais maios de comunicação; Autuado sob o n.º 595/2025, dos Deputados Batatinha e Alexandre Curi, que insere no calendário oficial de eventos do Estado do Paraná a etapa de motocross promovida pela Associação CT Lebrão 33 N.A., a ser realizada anualmente no município de Nova Aurora; Autuado sob o n.º 596/2025, dos Deputados Ana Júlia, Luciana Rafagnin, Goura, Professor Lemos e Requião Filho, que cria o Trimestre Estadual de Conscientização, Incentivo, Assistência e Prevenção da Saúde em Segurança Pública, no âmbito do Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 597/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, que institui a “Lei Felca” – Frente Estadual de Enfrentamento Contra a Adultização, dispondo sobre medidas de prevenção, fiscalização, conscientização e penalidades para casos de sexualização infantil, apologia a pornografia infantil e adultização de menores, e dá outras providências; Autuado sob o n.º 598/2025, do Deputado Alexandre Curi, que veda, no âmbito do Estado do Paraná, a realização de eventos que promovam, direta ou indiretamente, a adultização ou a sexualização infantil, quando destinados a crianças e adolescentes ou que permitam sua entrada, e estabelece sanções administrativas; Autuado sob o n.º 599/2025, do Deputado Delegado Tito Barichello, que institui a Política Estadual de Prevenção e Combate a Adultização Infantil no Estado do Paraná e dá outras providências; Autuado sob o n.º 607/2025, da Deputada Mabel Canto, que institui a Semana Estadual de Combate a violência intrafamiliar no Estado do Paraná; Autuado sob o n.º 611/2025, da Comissão Executiva, que concede reajuste às remunerações dos servidores efetivos e comissionados da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná.
Projeto de Decreto Legislativo: (Com apoiamento e encaminhado à Diretoria Legislativa para registro, autuação e tramitação.) Autuado sob o n.º 10/2025, que homologa o Decreto do Poder Executivo n.º 10.789, que promove alteração nas normas do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS.
Proposta de Emenda a Constituição - PEC, autuada sob o n.º 3, de autoria dos Deputados Alexandre Curi, Gugu Bueno, Maria Victória, Ademar Traiano e Hussein Bakri, que altera o inciso I do § 1.º do art.º 77 da Constituição Estadual, que dispõe sobre os requisitos para a nomeação dos conselheiros e auditores do Tribunal de Contas do Estado.
Eram esses os Projetos, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Esta Presidência agradece a presença da Vice-Prefeita de Francisco Beltrão, Professora Lurdinha, por solicitação do Deputado Wilmar Reichembach. E agradece a presença do Prefeito de São João do Triunfo, Mário Cezar, por proposição do Deputado Hussein Bakri.
Passamos aos Itens da pauta.
Temos seis Redações Finais.
ITEM 1 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 273/2023, de autoria do Deputado Gilberto Ribeiro, que institui o Dia do Despachante Aduaneiro no Estado do Paraná.
ITEM 2 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 996/2023, de autoria do Deputado Batatinha, que institui a romaria ciclística Santuário Nossa Senhora da Salette.
ITEM 3 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 305/2024, de autoria da Deputada Mabel Canto e do Deputado Alexandre Curi, que altera a Lei n.º 13.964, de 20 de dezembro de 2002, que concede desconto de 50% (cinquenta por cento) em Eventos Culturais Artísticos para doadores de sangue, para incluir aqueles que tenham declarado a vontade de doar órgãos por meio da Autorização Eletrônica de Doação de Órgãos, Tecidos e Partes do Corpo Humano – AEDO.
ITEM 4 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 310/2024, de autoria do Deputado Soldado Adriano José, que denomina Prefeito Antonio Tavares da Mota, o trecho da PR-340 a partir da Cidade de Santo Inácio/PR até a Cidade de Santa Inês/PR – Extensão código PR340S0390EPR.
ITEM 5 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 648/2024, de autoria do Deputado Bazana, que insere no Calendário Turístico Oficial do Estado do Paraná a Festa da Leitoa Entrincheirada no município de Juranda/PR.
ITEM 6 – Redação Final do Projeto de Lei n.º 488/2025, de autoria do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, Ofício n.º 1249/2025, que transforma um cargo de Juiz de Direito da Comarca de Santo Antônio do Sudoeste em um cargo de Juiz de Direito do Foro Regional de Araucária da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, cria a 6.ª Vara Judicial no Foro Regional de Araucária e altera a Lei n.º 14.277, de 30 de dezembro de 2003 - Código de Organização e Divisão Judiciárias.
Não foram apresentadas Emendas de Redação. Está dispensada a votação.
ITEM 7 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 426/2023, de autoria da Deputada Maria Victoria, Deputado Ney Leprevost, Deputado Bazana, Deputada Mabel Canto, Deputado Professor Lemos, Deputado Matheus Vermelho e Deputado Batatinha, que acrescenta dispositivos na Lei n.º 19.173, de 18 de outubro de 2017, que dispõe sobre a organização da política da criança e do adolescente no Estado do Paraná. Parecer favorável CCJ, Comissão de Defesa dos Direitos da Criança, do Adolescente e da Pessoa com Deficiência e Comissão de Saúde Pública. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Oposição vota “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como votam o Deputado Matheus Vermelho, o Deputado Mauro Moraes? Deputado Jacovós, como vota? Como vota o Deputado Renato Freitas?
DEPUTADO MAURO MORAES (UNIÃO): Não estou conseguindo aqui, peço para registrar o meu voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Mauro Moraes. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (45 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Del. Jacovós, Evandro Araújo, Fabio Oliveira, Marcelo Rangel, Matheus Vermelho, Mauro Moraes, Ney Leprevost e Renato Freitas (9 Deputados).] Com 45 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 426/2023.
ITEM 8 – 2.º Turno do Projeto de Lei n.º 154/2024, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 16/2024, que institui o Programa Estadual de Pagamento de Recompensas. Parecer favorável CCJ, Comissão de Finanças e Tributação e Comissão de Segurança Pública. (Sobre o Projeto: Emenda de Plenário n.º 1, dos Deputados Hussein Bakri, Marcelo Rangel, Gilberto Ribeiro, Luiz Cláudio Romanelli, Márcio Pacheco, Secretária Márcia e Alisson Wandscheer; Emenda de Plenário n.º 2, dos Deputados Arilson Chiorato, Luciana Rafagnin, Goura, Ana Júlia e Doutor Antenor.) O Projeto recebeu Emendas e retorna à CCJ.
ITEM 9 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 495/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 55/2025, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Matinhos, das ações de titularidade do Estado do Paraná na Sociedade Centro de Convenções de Caiobá S.A. - Centro de Animação Turística e Cultural de Caiobá S.A. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Oposição vota “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando.
DEPUTADO BAZANA (PSD): Pela ordem, Sr. Presidente.
SR. PRESIDENTE  (Deputado Alexandre Curi – PSD): Pela ordem, Deputado Bazana.
DEPUTADO BAZANA (PSD): Quero anunciar a presença nesta Casa do Secretário de Educação do município de Arapongas, o Padre Lino. Seja bem-vindo, Padre Lino, a esta Casa de Leis.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (46 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Evandro Araújo, Goura, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Ney Leprevost e Renato Freitas (8 Deputados).] Com 46 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 495/2025.
ITEM 10 – 1.º Turno do Projeto de Lei n.º 509/2025, de autoria do Poder Executivo, Mensagem n.º 56/2025, que altera a Lei n.º 20.695, de 16 de setembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a efetuar a doação, ao município de Assaí, do imóvel que especifica. Parecer favorável da CCJ e Comissão de Obras Públicas, Transportes e Comunicação. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição encaminha voto “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Denian Couto, Dr. Antenor, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (41 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Batatinha, Del. Tito Barichello, Dr. Leônidas, Evandro Araújo, Goura, Luis Corti, Marcelo Rangel, Marcio Pacheco, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Renato Freitas e Requião Filho (13 Deputados).] Com 41 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 509/2025. (O Sr. Presidente, Deputado Alexandre Curi, registra em Ata o voto favorável do Deputado Luís Corti.)
DEPUTADO LUÍS CORTI (PSB): Registro de voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Devidamente registrado o voto do Deputado Luís Corti.
Para os Itens 11, 13 e 14 faremos votação agrupada, por tratarem de matérias correlatas.
ITEM 11 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 648/2023, de autoria do Deputado Douglas Fabrício, que concede o título de utilidade pública para a Associação Desportiva Assaí, com sede no município de Assaí. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 13 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 726/2024, de autoria do Deputado Marcelo Rangel, que concede o título de utilidade pública ao Serviço de Obras Sociais de Ponta Grossa, com sede no município de Ponta Grossa. Parecer favorável da CCJ.
ITEM 14 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 72/2025, de autoria do Deputado Hussein Bakri, que concede o título de utilidade pública à Associação Rondonense de Badminton (ARBAD), com sede no município de Marechal Cândido Rondon. Parecer favorável da CCJ.
Em discussão os Projetos. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): Oposição encaminha voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Como votam a Deputada Ana Júlia e o Deputado Cobra Repórter?
DEPUTADO COBRA REPÓRTER (PSD): Senhor Presidente, voto “sim”.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Vossa Excelência pode votar ainda, Deputado Cobra. Como vota a Deputada Cristina? Deputado Tito, como vota? Deputado Denian Couto? Como votam o Deputado Requião Filho e o Deputado Renato Freitas? Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Batatinha, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Cristina Silvestri, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Renato Freitas, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (47 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Evandro Araújo, Goura, Marcelo Rangel, Matheus Vermelho, Ney Leprevost e Requião Filho (7 Deputados).] Com 47 votos favoráveis e nenhum voto contrário, estão aprovados os Projetos de Lei.
ITEM 12 – Turno Único do Projeto de Lei n.º 597/2024, de autoria do Deputado Tercílio Turini, que insere no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Paraná o Arraiá Londrina. Parecer favorável da Comissão de Constituição e Justiça e Comissão de Cultura. Em discussão o Projeto. Não havendo quem queira discutir, em votação. Como encaminham os Líderes?
DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): Voto “sim”.
DEPUTADO ARILSON CHIORATO (PT): A Oposição vota “sim”, Presidente.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Votando. Encerrada a votação: [Votaram Sim: Ademar Luiz Traiano, Adão Litro, Alexandre Amaro, Alisson Wandscheer, Ana Julia, Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Artagão Junior, Bazana, Cantora Mara Lima, Cloara Pinheiro, Cobra Repórter, Del. Jacovós, Del. Tito Barichello, Denian Couto, Dr. Antenor, Dr. Leônidas, Fabio Oliveira, Flavia Francischini, Gilberto Ribeiro, Gugu Bueno, Hussein Bakri, Jairo Tamura, Luciana Rafagnin, Luis Corti, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto, Marcio Pacheco, Maria Victoria, Marli Paulino, Mauro Moraes, Moacyr Fadel, Nelson Justus, Paulo Gomes, Professor Lemos, Reichembach, Ricardo Arruda, Samuel Dantas, Secretária Marcia, Soldado Adriano José, Tercílio Turini e Thiago Buhrer (42 Deputados); Não Votaram: Alexandre Curi, Batatinha, Cristina Silvestri, Evandro Araújo, Gilson de Souza, Goura, Luiz Claudio Romanelli, Marcelo Rangel, Matheus Vermelho, Ney Leprevost, Renato Freitas e Requião Filho (12 Deputados).] Com 42 votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Lei n.º 597/2024.
(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à votação dos Requerimentos.)
REQUERIMENTOS.
Requerimento n.º 1920/2025, do Deputado Marcelo Rangel, requerendo a dispensa de votação de Redação Final do Projeto de Lei n.º 726/2024, constante na Ordem do Dia. Aprovado o Requerimento. (Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)
Requerimento n.º 1914/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o envio de expediente ao Governador do Estado do Paraná, requerendo a adoção de medidas para solucionar os problemas de instabilidade nos telefones dos serviços púbicos de emergência. Conforme acordo do Líder do Governo com a autora, será encaminhado como envio de expediente.
Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.
Requerimentos n.ºs 1883 a 1888/2025, do Deputado Nelson Justus, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa as Sr.as Juliane Gonçalves Fernandes, Patrícia Ernsen, Débora Zempulski Jorgensen Blitzkow, Carla Dominguez de Morais e  Karin Alessandra Leon Bordes e ao Sr. Anderson Ombrellino, pelo trabalho realizado em prol da cultura no Estado do Paraná; Requerimento n.º 1889/2025, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e o envio de menção honrosa para os militares estaduais relacionados, em comemoração ao aniversário da PM/PR e em reconhecimento ao seu compromisso com a missão de proteger e salvar vidas, amparar cidadãos e zelar pelo respeito aos direitos fundamentais e pela preservação da ordem pública; Requerimento n.º 1890/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Ex.mo Sr. Vinícius Djalma Rosa, Prefeito Municipal de São Jerônimo da Serra, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados à valorização da cafeicultura regional, com impacto positivo na economia local, fortalecimento da agricultura familiar e projeção do Paraná no cenário nacional dos cafés especiais; Requerimentos n.ºs 1891, 1903, 1905, 1910, 1911 e 1912/2025, do Deputado Bazana, solicitando o registro  e o envio de menções honrosas: aos homenageados relacionados, a serem entregues após o pronunciamento no horário do Grande Expediente, em alusão à “Semana da Pessoa com Deficiência da Sessão Plenária do dia 19 de agosto de 2025; Sr. João Carlos Perussolo, pelo desenvolvimento urbano, econômico e social no Estado do Paraná; Sr. Marcelo Ciscato, pelo desenvolvimento urbano, econômico e social no Estado do Paraná; ao Instituto Caminho de Davi, em reconhecimento à atuação na alfabetização infantil e da cultura da leitura no Estado do Paraná; Sr. Guilherme Luiz Gomes, em reconhecimento à brilhante e exemplar carreira na magistratura no Estado do Paraná; à Equipe da Ouvidoria da Secretaria de Estado da Segurança Pública do Paraná, pela conquista do 3.º lugar no VII Concurso de Boas Práticas na Rede Nacional de Ouvidorias; Requerimento n.º 1892/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Sr.ª Ires Teresinha Fracaro Marcante; Requerimento n.º 1893/2025, do Deputado   Luís Corti, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa  para a Sr.a Lúcia Helena Behringer Garcia, pelos relevantes serviços prestados à comunidade de Alto Paraná durante seus 10 anos como Diretora da APAE do município de Alto Paraná; Requerimento n.º 1894/2025, do Deputado Luiz Fernando Guerra, solicitando o envio de votos de louvor e congratulações ao Cel. QOBM Adriano de Mello, pelos relevantes serviços prestados ao Estado do Paraná; Requerimento n.º 1895/2025, do Deputado Cobra Repórter, solicitando o registro e o envio de votos de votos de louvor aos Policiais Militares Jader  José Leão de Andrade e Diones Samuel Bernardes, e ao Agente da Polícia Civil Leandro Barbosa Galvão, em reconhecimento à atuação exemplar que resultou na preservação de vida humana durante ocorrência de violência doméstica no município de Siqueira Campos, em julho de 2025; Requerimento n.º 1896/2025, do Deputado Professor Lemos, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa ao Instituto Federal do Paraná - Campus Irati, pelas comemorações alusivas aos 150 anos de existência; Requerimento n.º 1897/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitando o envio expediente ao Diretor-Presidente do DER/PR e à Companhia de Concessões Rodoviárias do Paraná - CCR PR VIAS, requerendo a instalação de grades de proteção no trecho restante da PR-445, sob a passarela localizada entre os Km 79 e 80 do perímetro urbano de Cambé; Requerimento n.º 1898/2025, do Deputado Jairo Tamura, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e congratulações com menção honrosa à Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização -CMTU de Londrina, pelos 32 anos de história, relevância e gestão;  Requerimentos n.ºs 1899 e 1901/2025, do Deputado Tercílio Turini, solicitado o envio de menção honrosa para: Paróquia São Roque, pelo Centenário de Devoção ao Santo Padroeiro de Tamarana; ao Colégio Estadual Unidade Polo de Ibiporã, pela comemoração do cinquentenário da instituição escolar e sua grande contribuição na formação de cidadãos e no desenvolvimento da comunidade; Requerimento n.º 1902/2025, do Deputado Paulo Gomes, solicitando o envio de votos de congratulações com menção honrosa à Banda Musical da Caximba, pela premiação recente em concurso Internacional de Bandas; Requerimento n.º 1900/2025, do Deputado Evandro Araújo, solicitando o registro e o envio de menção honrosa ao Sr. Gabriel Santos Casavéchia Carraro, estudante da Sala de Recursos de Altas Habilidades e Superdotação do CAP - UEM e atleta da seleção paranaense de natação, campeão nos 100 metros livres da categoria juvenil no 56.º Troféu Chico Piscina/2024; Requerimento n.º 1904/2025, do Deputado Ney Leprevost, solicitando o envio de expediente ao Ex.mo Sr. Renan Filho, Ministro do Estado dos Transportes, requerendo a avaliação técnica da viabilidade de redirecionamento ou readequação das linhas férreas que cruzam áreas urbanas do Estado do Paraná, em especial na cidade de Curitiba, considerando os impactos à segurança e à mobilidade da população; Requerimento n.º 1908/2025, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos Consulês do Paraná relacionados, em complemento ao Requerimento protocolado sob o n.º 1831/2025, que necessitam de retificação em Sessão Solene em homenagem aos Consulês; Requerimento n.º 1909/2025, do Deputado Anibelli Neto, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento do advogado e Ex-Vice-Prefeito de Campo Mourão, Dr. José Elmo Álvares Linhares, ocorrido no dia 9 de agosto; Requerimento n.º 1913/2025, da Deputada Marli Paulino,  solicitando o registro e o envio de menção honrosa  ao Sr. Felca, comunicador e influenciador digital paranaense, natural de Londrina, pelo trabalho relevante de conscientização da Sociedade sobre o Fenômeno da Atualização Infantil; Requerimento n.º 1915/2025, da Deputada Mabel Canto, solicitando o registro e o envio de votos de louvor e aplausos menção honrosa a João Guilherme da Silva Turra, por obter  o segundo lugar na prova de rédeas, categoria Peão, modalidade Peão; Requerimentos n.ºs 1916 e 1917/2025, da Deputada Cantora Mara Lima, solicitando o registro e o envio de menção honrosa: à Igreja Missionária a Palavra que Restitui e Liberta, pelas comemorações pelos 9 anos de presença no município de Arapongas; ao 2.º Tenente PM Sérgio Cleito  Woche, por sua trajetória exemplar na Polícia Militar; Requerimento n.º 1918/2025, da Deputada Luciana Rafagnin, solicitando o registro e o envio de votos de congratulações com menção honrosa à jornalista Dulcinéia Novaes, pela trajetória marcada pela excelência jornalística; Requerimento n.º 1919/2025, da Deputada Márcia Huçulak, solicitando o registro e o envio de menção honrosa aos senhores e às instituições relacionadas, em virtude da Sessão Solene em homenagem aos 125 anos da Fundação Oswaldo Cruz -FIOCRUZ, aos 26 anos da FIOCRUZ Paraná e aos 16 anos do Instituto de Biologia Molecular do Paraná (BMP), que ocorrerá no dia 15 de agosto no Plenário desta Casa de Leis; Requerimento n.º 1921/2025, do Deputado Gilson de Souza, solicitando o envio de votos de pesar à família pelo falecimento da Pastora Ione Freitas Gonçalves, ocorrido no dia 5 de agosto de 2025; Requerimento n.º 1922/2025, do Deputado Márcio Pacheco, solicitando o envio de Moção de Congratulações e Aplausos ao Sr. Luiz Cesar Luchmann, por sua notável trajetória acadêmica, científica e em prol da saúde e educação integrativa no Estado do Paraná.
Requerimentos com despacho do Presidente.
À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 1906/2025, dos Deputados Gilson de Souza e Luciana Rafagnin, requerendo a inclusão do Deputado Gilson de Souza como coautor do Projeto de Lei n.º 860/2023, de autoria da Deputada Luciana Rafagnin; Requerimento n.º 1907/2025, dos Deputados Maria Victória, Batatinha, Matheus Vermelho, Bazana Evandro Araújo, Ney Leprevost, Mabel Canto e Professor Lemos, requerendo a inclusão do Deputado Evandro Araújo como coautor do Projeto de Lei n.º 426/2023, de autoria dos Deputados Maria Victória, Ney Leprevost, Bazana, Mabel Canto, Professor Lemos, Matheus Vermelho e Batatinha.
SR. PRESIDENTE (Deputado Alexandre Curi – PSD): Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando outra para amanhã, dia 12, no horário regimental, com a seguinte Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.os 426/2023, 648/2023, 597/2024 e 72/2025; 2.º Turno dos Projetos de Lei n.os 495/2025 e 509/2025; 1.º Turno dos Projetos de Lei n.os 198/2025, 608/2025, 609/2025, 610/2025 e 611/2025, do Projeto de Decreto Legislativo n.º 10/2025 e do Projeto de Resolução n.º 11/2025; e Turno Único dos Projetos de Lei n.os 450/2025, 362/2025, 47/2025 e 296/2025.
“LEVANTA-SE A SESSÃO.”
(Sessão encerrada às 16h26, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento Interno.)
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